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PROPOSTA DE PESQUISA: GESTÃO DA IMAGEM INSTITUCIONAL E O 

METANEGÓCIO NA COMUNICAÇÃO PÚBLICA DIGITAL: UMA ANÁLISE DA 

ESTRATÉGIA DE MARKETING NA REFORMA DO ENSINO MÉDIO 

 

1- INTRODUÇÃO  

A comunicação do Estado sempre esteve conectada aos recursos disponíveis em cada período 

e às estratégias que o poder público utiliza para legitimar suas decisões e promover a adesão 

social. Esse fenômeno pode ser visto em várias épocas da história brasileira. Um exemplo 

disso é a criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) durante a Era Vargas, que 

estabeleceu um modelo de comunicação estatal fortemente centralizado, fundamentado no 

controle dos fluxos de informação e na transmissão vertical de mensagens pelos meios de 

massa. Campanhas oficiais também demonstraram o uso estratégico da comunicação pública 

para fortalecer agendas políticas em outros momentos históricos, como durante a ditadura 

militar. Esses antecedentes mostram que a relação entre Estado, mídia e persuasão pública não 

é nova; o que muda, na contemporaneidade, são as infraestruturas técnicas, os mediadores e as 

lógicas de circulação do discurso. 

Essa transformação se intensifica no ambiente digital. A centralidade, que antes estava 

concentrada em órgãos estatais e veículos tradicionais, inicia a competição por espaço com 

plataformas digitais organizadas por meio de sistemas de recomendação, métricas de 

engajamento e dinâmicas algorítmicas de visibilidade. Nesse contexto, a autoridade 

institucional não se baseia apenas na divulgação oficial da mensagem, mas também na sua 

habilidade de circular, ser apropriada, reencenada e validada em redes descentralizadas. 

Assim, a comunicação do Estado não se limita mais à transmissão vertical e passa a depender 

de formas híbridas de mediação, em que atores externos, como criadores de conteúdo e 

influenciadores digitais, desempenham um papel importante ao traduzir pautas 

governamentais em linguagens mais compatíveis com os repertórios das gerações mais 

jovens. 

Esse deslocamento se torna particularmente delicado quando o tema da comunicação é uma 

política pública com grande impacto social, como a Reforma do Ensino Médio. Como afetava 

diretamente os jovens estudantes, a reforma demandava não só uma divulgação institucional, 

mas também uma disputa de significado. Nesse cenário, a disseminação de conteúdos 

relacionados ao tema em plataformas como o YouTube destaca uma mudança significativa: a 



comunicação estatal não se restringe mais apenas a enunciados oficiais, mas é intermediada 

por vozes que transmitem proximidade, informalidade, espontaneidade e identificação 

geracional. A questão principal não é apenas a utilização de novos canais, mas a 

transformação da forma como o Estado se comunica. 

É nesse ponto que a presente pesquisa se concentra. Não basta examinar a presença do 

governo nas plataformas digitais, interessa compreender como o discurso institucional é 

reembalado, redistribuído e legitimado por intermediários que operam sob a lógica da 

economia da atenção. A formulação presente no material analítico desta pesquisa, inspirada 

na discussão sobre metanegócio — uma espécie de sistema que expande o valor de uma 

informação originária de outro lugar — desenvolvida por Burgess e Green a partir de David 

Weinberger, é especialmente útil porque permite observar um fenômeno específico no caso da 

Reforma do Ensino Médio: informações produzidas em uma esfera passam a ganhar novo 

valor quando apresentadas por outros agentes, em outro regime de circulação, com outras 

marcas de credibilidade e apelo social.  

No que se refere à comunicação pública digital, isso implica que mensagens de interesse 

estatal podem ganhar uma disseminação maior quando interpretadas por influenciadores, mas 

também podem gerar tensões significativas no que tange à transparência, à autoria do discurso 

e à preservação da integridade da imagem institucional. 

Em vista disso, a pesquisa tem como meta geral examinar a evolução das estratégias de 

comunicação do Estado, passando de modelos centralizados de disseminação para formas de 

circulação digital mais distribuídas, e como isso impacta a imagem institucional do poder 

público, especialmente no que diz respeito ao reempacotamento do discurso institucional por 

influenciadores e plataformas, focando na comunicação sobre a Reforma do Ensino Médio. 

Por conseguinte, a questão que esta pesquisa se propõe a abordar vai além do uso de 

influenciadores em campanhas governamentais. A questão central reside na gestão da imagem 

e da comunicação institucional do Estado em ambientes de plataforma. Quando a autoridade 

pública necessita da intervenção de terceiros para se conectar a determinados grupos da 

população, em especial os jovens, surgem questões estratégicas relevantes, tais como: 

●​ Como manter coerência institucional quando a mensagem é performada por outros 

atores? 



●​ Como preservar credibilidade e legitimidade quando a comunicação se aproxima das 

linguagens do entretenimento, da informalidade e da cultura participativa?  

E, principalmente: 

●​ Quais são os riscos reputacionais implicados quando a circulação do discurso estatal 

passa a depender de lógicas algorítmicas e de agentes cuja autoridade deriva menos de 

sua posição institucional e mais de sua autenticidade percebida? 

A importância do assunto para o Marketing Público e para a pesquisa sobre Imagem e 

Comunicação Institucional reside exatamente no fato de que a comunicação estatal é abordada 

não apenas como a disseminação de informações, mas como uma prática estratégica voltada 

para a construção de legitimidade, reputação e conexão com públicos-alvo específicos.  

A análise que se pretende realizar visa criar uma Matriz de Gestão de Risco Reputacional 

para Instituições Públicas em Ambientes de Plataforma, a qual permitirá que gestores 

públicos avaliem campanhas digitais, identifiquem tensões entre o alcance, a autenticidade e a 

integridade institucional, e aprimorem suas decisões em relação às ações de marketing público 

e comunicação governamental. 

2- JUSTIFICATIVA 

a. Para a organização/setor/sociedade 

A presente pesquisa busca qualificar a governança da comunicação pública ao oferecer um 

olhar crítico e gerencial sobre a "reembalagem" do discurso estatal. Em um cenário de 

fragmentação da autoridade, a sociedade beneficia-se de uma comunicação mais transparente, 

que explicite seus mecanismos de persuasão. Para o setor público, o estudo entrega uma 

metodologia de proteção de imagem em ambientes de alta polarização, permitindo que 

instituições como o MEC ou Secretarias de Estado preservem sua legitimidade institucional 

enquanto se adaptam às linguagens das novas gerações. Ao desvelar o funcionamento do 

"metanegócio" governamental, a pesquisa contribui para a ética no marketing político e para a 

eficiência na prestação de contas ao cidadão. 

b. Para sua vida profissional 



Para minha trajetória, este projeto representa o marco de transição de uma atuação corporativa 

marcada por desencantos para uma posição estratégica e intelectual. Há uma década transito 

nas diferentes áreas da comunicação, tendo me encontrado naquela que durante toda a 

graduação neguei entrar: estratégia de marketing. Sei que ainda tenho um longo caminho pela 

frente, mas minha meta profissional é desenvolver expertise em Gestão de Reputação em 

Cenários de Alta Complexidade. Investigar o marketing estatal, o "teste de estresse" definitivo 

para qualquer marca, confere-me parte da densidade necessária para num futuro não tão 

distante ocupar posições de C-Level, onde a gestão do ativo intangível da confiança é a 

prioridade máxima. 

Além da ascensão corporativa, esta pesquisa fundamenta um dos meus maiores objetivos e 

sonhos: compartilhar conhecimento. O rigor acadêmico do Mestrado Profissional, aliado à 

bagagem de uma pessoa muito curiosa, prepara-me para atuar na docência e em consultorias 

de alto nível, formando novos profissionais e auxiliando organizações a navegarem em crises 

narrativas.  

No setor imobiliário e de construção civil, onde atuo atualmente, a "venda" de um 

empreendimento é, essencialmente, a venda de uma promessa institucional de longo prazo. 

Dominar as dinâmicas de imagem pública e os riscos algorítmicos me capacita a blindar 

marcas corporativas contra crises de credibilidade e a estruturar diálogos autênticos com 

novas gerações de investidores e clientes, transformando minha visão de mundo em um 

diferencial competitivo. 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A base teórica da pesquisa surge da conversa entre a crítica ao Estado, a estratégia de marcas 

e as dinâmicas das plataformas digitais. O que eu busco é dar sustentação concreta à ideia de 

que o marketing público evoluiu de uma lógica centralizada para uma circulação espalhada e 

guiada por algoritmos, algo que vemos na prática com a Reforma do Ensino Médio. 

3.1. O Estado como marca: aparelhos ideológicos e brand equity institucional 

Para entender o marketing do Estado hoje, é essencial voltar a Louis Althusser (1979) e sua 

noção de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). Ele mostra que o poder não vem só da 

repressão, mas da ideologia que cria consenso. No mundo digital, plataformas como o 

YouTube e influenciadores viram esses novos AIEs. Diferente do rádio de Vargas, que 



mandava mensagem de cima para baixo, aqui a "violência simbólica" é mais discreta: o 

discurso oficial se disfarça de conversa casual ou entretenimento, para ganhar aceitação sem 

forçar. 

Isso casa perfeitamente com o conceito de Brand Equity, ou capital de marca, de Kevin Lane 

Keller (2006). Para ele, o valor de uma marca está nas associações que as pessoas fazem dela. 

Quando o MEC usa YouTubers, tenta "roubar" atributos como autenticidade e proximidade 

desses criadores. O Estado, visto muitas vezes como distante e burocrático, ganha um ar mais 

jovem e confiável. Mas há um risco real: se a ligação parecer forçada ou falsa, a imagem 

institucional desaba, erodindo a credibilidade do governo como um todo. 

3.2. Cultura da convergência e o fenômeno do metanegócio 

O que impulsiona essa mudança é a Cultura da Convergência, como explica Henry Jenkins 

(2009). Ele descreve um mundo onde produtores e consumidores se misturam de jeitos 

imprevisíveis. O marketing público, que antes controlava tudo, agora tem que barganhar em 

campos onde o público manda. Na Reforma do Ensino Médio, por exemplo, a mensagem não 

é só espalhada – ela é reinterpretada pelos usuários, criando brigas narrativas que escapam das 

mãos do governo. 

É aí que entra o metanegócio, ideia de Burgess e Green (2009), inspirada em David 

Weinberger. Eles falam de um sistema onde informação velha ganha novo valor ao ser 

repaginada por outros. No YouTube, o Estado dá o conteúdo cru (a política), mas o 

influenciador cria o "produto final" – com engajamento e atenção dos jovens como moeda. 

Isso gera uma dependência: o governo precisa dos algoritmos e dos criadores para chegar 

longe, virando sua comunicação em algo consumível, mas com custo para a transparência. 

3.3. Dialogismo e a performance da autenticidade 

Para ver como essa repaginação rola no dia a dia do discurso, uso o Dialogismo de Mikhail 

Bakhtin (2003). Ele diz que todo texto carrega vozes múltiplas e espera resposta – é 

polifônico. No caso do marketing com influenciadores, há choque entre o tom autoritário do 

Estado (leis, anúncios oficiais) e o persuasivo do YouTuber. 

O criador usa um ethos de professor ou amigo, com gírias, casa bagunçada e piadas – gêneros 

cotidianos, como Bakhtin chama. Isso diminui a distância da mensagem oficial, fazendo 

política virar "dica prática" ou "oportunidade de emprego". A pesquisa quer saber: essa 



mistura fortalece a imagem do Estado ou só esconde a opacidade, deixando o público 

desconfiado? A pesquisa investiga, portanto, se essa hibridização discursiva fortalece a 

imagem institucional ou se aprofunda o sintoma de opacidade na comunicação pública. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa de natureza exploratório-descritiva, 

utilizando o método do estudo de caso focado na campanha da Reforma do Ensino Médio 

(2016-2017). A escolha metodológica justifica-se pela necessidade de compreender 

fenômenos complexos de mediação digital que não podem ser reduzidos a métricas puramente 

quantitativas. 

a. Onde será realizada a pesquisa?​

O locus da pesquisa é o ambiente digital, especificamente a plataforma YouTube. O recorte 

analítico recai sobre os canais que compuseram a estratégia de "Metanegócio" do Ministério 

da Educação: Rafael Moreira, Malena, Você Sabia?, Pyong Lee, T3ddy e Rato Borrachudo. 

Complementarmente, serão analisados documentos oficiais e briefings de comunicação 

obtidos via Lei de Acesso à Informação (LAI) e repositórios institucionais do governo federal. 

b. Qual a população/público-alvo a ser envolvido na pesquisa?​

 O público-alvo divide-se em dois eixos: 

1.​ Eixos de enunciação: Os conteúdos audiovisuais produzidos pelos influenciadores 

digitais e as diretrizes estratégicas dos gestores de marketing público. 

2.​ Eixo de recepção: Os usuários da plataforma (Geração Z) que interagiram com os 

conteúdos, cujas percepções serão extraídas através dos rastros digitais (comentários e 

métricas de engajamento). 

c. Levantamento de dados e etapas da pesquisa:​

 A coleta de dados ocorrerá em três etapas interdependentes: 

●​ Etapa 1 - Levantamento documental: Coleta de editais, contratos e cronogramas da 

campanha para identificar os objetivos de marketing originais e os critérios de seleção 

dos influenciadores (o "planejamento da marca"). 

●​ Etapa 2 - Análise de conteúdo audiovisual: Seleção de uma amostra intencional de 

vídeos da campanha para análise sistemática. Serão aplicadas categorias de análise 



baseadas no referencial teórico: ethos performado, marcas de hibridização (informação 

vs. entretenimento) e silenciamento de intenção política. 

●​ Etapa 3 - Coleta de rastros digitais (netnografia): Extração de comentários utilizando 

ferramentas de raspagem de dados (como YouTube Comment Scraper). O foco será 

identificar padrões de "sintoma de opacidade" (dúvidas sobre patrocínio) e a aderência 

ou rejeição aos enquadramentos da Reforma. 

d. Organização e sistematização das informações:​

Os dados serão organizados através da Triangulação de Dados. As informações documentais 

(intenção) serão confrontadas com a análise dos vídeos (execução) e com os comentários 

(percepção). Essa sistematização será processada no software de análise qualitativa NVivo, 

permitindo a criação de uma Matriz de Configuração Sociotécnica. Esta matriz será o insumo 

fundamental para a construção do produto final: a Matriz de Gestão de Risco Reputacional, 

que traduzirá os achados acadêmicos em indicadores gerenciais de risco para o marketing 

público. 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A viabilidade da pesquisa apoia-se na acessibilidade das fontes primárias e na minha 

experiência prévia com análise de conteúdos digitais. O material da campanha da Reforma do 

Ensino Médio continua disponível no YouTube, e os marcos cronológicos já foram delineados 

em estudos exploratórios iniciais. Ferramentas como o NVivo para análise qualitativa e 

scrapers de dados gratuitos ou de baixo custo asseguram a execução do cronograma sem 

necessidade de recursos financeiros externos significativos. 

Perspectivas de  implementação:​

O resultado da pesquisa possui alto potencial de aplicabilidade imediata. 

1.​ No setor público: Atuará como protocolo de auditoria e compliance para Secretarias 

de Comunicação (SECOMs) e ministérios, permitindo que gestores monitorem, em 

tempo real, se o reembalamento discursivo por influenciadores preserva a integridade 

institucional ou sinaliza riscos de perda de credibilidade. 

2.​ No setor privado e consultoria: A metodologia de análise de risco em ambientes de 

plataforma é diretamente transferível para o setor que atuo atualmente, o imobiliário e 

de construção civil. A implementação ocorrerá através da criação de manuais de 



gestão de crise para grandes incorporadoras, auxiliando-as a navegar em disputas 

narrativas digitais e a proteger o valor de suas marcas institucionais perante 

investidores e a comunidade local. 

6- CRONOGRAMA 

A distribuição das etapas considera a necessidade de amadurecimento teórico, delimitação 

rigorosa do corpus, análise qualitativa consistente e elaboração do produto final aplicado, que, 

neste projeto, será a Matriz de Gestão de Risco Reputacional para Instituições Públicas em 

Ambientes de Plataforma. 

Etapas da pesquisa Mês 
1-3 

Mês 
4-6 

Mês 
7-9 

Mês 
10-1
2 

Mês 
13-1
5 

Mês 
16-1
8 

Mês 
19-2
1 

Mês 
22-24 

Revisão bibliográfica e 
refinamento do problema de 
pesquisa 

X X       

Delimitação do corpus e 
definição final das categorias 
analíticas 

 X X      

Levantamento documental 
sobre a campanha e sobre a 
comunicação institucional do 
Estado 

 X X      

Coleta e organização dos 
materiais audiovisuais e 
comentários da plataforma 

  X X     

Análise de conteúdo dos 
vídeos e análise interpretativa 
das interações 

   X X    

Sistematização dos achados e 
construção da matriz analítica 
da pesquisa 

    X X   

Desenvolvimento do produto 
final aplicado 

     X X  

Redação dos capítulos da 
dissertação 

   X X X X  



Revisão geral, ajustes 
metodológicos e 
qualificação/defesa 

      X X 

Nos seis primeiros meses, o foco recai sobre a consolidação do problema de pesquisa, 

ampliação da revisão bibliográfica e delimitação conceitual do objeto.  

Entre os meses 7 e 12, a pesquisa avança para a composição do corpus empírico. Nessa fase, 

serão identificados, reunidos e organizados os materiais audiovisuais, documentos e 

interações digitais pertinentes ao caso analisado.  

Dos meses 13 ao 18, ocorre o núcleo analítico da investigação: leitura interpretativa do 

material, aplicação das categorias teóricas, cruzamento entre discurso institucional, mediação 

digital e efeitos reputacionais.  

Nos meses 19 a 24, a atenção se concentra na redação final da dissertação, refinamento do 

framework aplicado, revisão crítica do texto e preparação para qualificação e defesa.  
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